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			1
O JOGO






			Neste livro lanço um olhar de estranhamento sobre um artefato cultural: os jogos eletrônicos. Analiso aqui o que tais jogos nos fazem, perguntando inicialmente: que efeitos eles têm sobre nós para nos constituírem e também para que nós possamos nos constituir como sujeitos-jogadores?


			Meu interesse por jogos vem de longa data. Na infância, era comum produzir o próprio brinquedo e ir brincar com ele na rua. Na vida adulta, minha atração por jogos não se desfez. Só mudou de enfoque. Minha graduação, por exemplo, foi em Educação Física, uma área na qual esse tema é central. Era o momento dos jogos coletivos e individuais, socialmente institucionalizados: basquete, handebol, natação... Ao término do mestrado, o enfoque mudou novamente. Acabei aproximando-me de outras maneiras mais recentes de jogar. Tais maneiras – caracterizadas aqui pelos jogos eletrônicos e por várias relações a eles atreladas – são encontradas de diversas formas na contemporaneidade.


			Primeiramente, educadores, políticos, acadêmicos, militares e o público em geral têm emitido opiniões sobre tais artefatos tecnológicos. Alguns sugerem que os simuladores de jogos são muito eficientes (e economicamente viáveis) para o treinamento de soldados, pilotos, motoristas, pois evitam que o ser humano coloque em risco a própria vida em um treinamento inicial de algo perigoso e pouco conhecido pelo usuário. Sendo assim, lembram que eles favorecem aprendizagens que podem ser transferidas para outras atividades cotidianas, como dirigir um carro, ou para atividades altamente técnicas, como pilotar um avião (Friedman 1997; Mortensen 2002).


			Afirma-se, também, que eles trazem riscos à saúde (LER, problemas de coluna e visuais, falta de apetite). Ou, ainda, que desenvolvem um tipo de atenção para a aprendizagem que atrapalha o desempenho escolar. Ou mesmo que não favorecem as relações familiares, que inculcam valores voltados à competição extremada e a papéis sexuais preconceituosos, que ajudam a promover a violência na juventude etc. (Squire 2002).


			Além disso, os jogos eletrônicos são considerados artefatos nada inocentes. Eles, segundo a literatura, educam de alguma forma: educam para o consumo (Cabral 2001); educam para a violência (Children & The Media 2002; Jogos do milênio 2001; Aguiar 2002); educam para os papéis de gênero (Chidren & The Media 2002). De uma forma ou de outra, os estudiosos reafirmam seu papel pedagógico (Provenzo Jr. 1997; Lopes 2000; Pires 2002). Talvez esse seja um dos motivos que fazem com que pais, políticos e todo tipo de especialista discutam tais jogos, por intermédio da mídia, como artefatos que ocupam enormemente o tempo das crianças, deslocando com tanta força os interesses dos infantes para jogá-los.


			Somado aos papéis pedagógicos descritos acima, são artefatos que tomaram força cultural, social e econômica também por seus atrelamentos com o desenvolvimento da informática (Banks 2001; Planeta Jogos 2001; Breve histórico dos videogames 2001). Há uma relação diretamente proporcional entre a evolução e a importância das máquinas construídas à base das tecnologias de silício[1] e o aparecimento e a evolução dos jogos eletrônicos.


			No campo das tecnologias de silício, as máquinas contemporâneas, diferentes daquelas pré-cibernéticas, têm vida e alma. As máquinas pré-cibernéticas tinham “almas humanas” a guiá-las: trens a vapor, os primeiros telefones, televisores, carros e as primeiras linhas de montagem industrial. Funcionavam como uma possibilidade de complemento do que nos faltava, mas estavam longe de se confundir conosco ou com qualquer organismo biológico (Sibilia 2002).


			Hoje, com as máquinas de base silícica, temos a alternativa de tornar o humano, deficiente em vários aspectos, mais eficiente e mais feliz: marca-passos, próteses eletromecânicas, celulares, PCs, carros com computadores de bordo. As máquinas fazem parte de um quadro no qual as infelicidades, as pobrezas e as misérias humanas, supostamente, poderiam ser extintas. Usamos os avanços tecnológicos não só nos filmes de ficção, mas em nós mesmos. As ficções apresentadas em filmes, livros, jogos eletrônicos, entre outros, estão deixando seus lugares de origem e, cada vez mais, vêm tomando o mundo, nosso corpo e nossa alma. Questões surgem pelo medo e pela atração promovidos pelas tecnologias de silício.


			Cientistas argumentam a favor de organismos cibernéticos, mais eficientes em comparação com as versões puramente humanas. Defendem, assim, os acoplamentos cibernéticos aos corpos humanos, tornando as novas estruturas mais eficientes. Chegam a falar das vantagens físicas desses acoplamentos para pessoas portadoras de deficiências físicas: paraplégicos e tetraplégicos poderão andar e movimentar-se; cegos, enxergar. São os membros protéticos, altamente elaborados, deixando seus antigos predecessores para trás. Igualmente compõem esse cenário as propostas para abandonarmos nossa forma corporal e nos tornarmos dígitos em um universo de combinações binárias. A nossa essência humana (seja lá o que for isso) seria transferida para um mundo como a internet, organizada em uma espécie de hipermundo (Dery 1998).


			No mundo dos jogos eletrônicos, os antigos fliperamas, com o advento de tecnologias empregadas em PCs, foram amplamente ultrapassados por outros tipos de jogos, tornando-se obsoletos para o mercado. Com a invenção de máquinas interativas, como os computadores pessoais, uma grande variedade de games tomou força. Tais games são produzidos com base em novas tecnologias que os deixam com imagens gráficas muito bem detalhadas, personagens cada vez mais “concretos” e sons com qualidade invejável. Como é possível observar, todas as máquinas e todos os softwares com base em tecnologias de silício estão cada vez mais integrados ao mundo e a nós.


			Os jogos eletrônicos fazem parte desse universo silícico e de suas ficções. São artefatos tecnoculturais que estão envolvidos com o consumo, com o marketing, com a educação, com a escola, com a internet, com a mídia, com os computadores, com as tecnologias da informática, com o nosso cotidiano, com a nossa vida. E, em suma, com nós, seres humanos. São essas relações com nós mesmos que mais me interessam. Para analisá-las, entendo que os jogos eletrônicos formam um campo estratégico para a constituição de sujeitos de uma certa espécie: o sujeito-jogador.


			Inspirado em Foucault e em alguns de seus comentadores, tratarei a constituição de sujeitos-jogadores com base na perspectiva de governo de Foucault. A noção de governo é, aqui, “entendida no sentido amplo de técnicas e procedimentos destinados a dirigir a conduta” (Foucault 1997c, p. 101) dos seres humanos: das crianças, dos cidadãos, dos sujeitos-jogadores. A administração da conduta ocorre em várias atividades e áreas, como no trabalho, na estética física, na aparência, nas relações familiares, com os amigos, e ao se jogarem jogos eletrônicos. Tudo isso está imbricado com práticas que nos remeteriam a uma vasta gama de sentimentos, relativos a outros, mas, especialmente, a nós mesmos. Mais do que uma projeção externa sobre nós, seria uma projeção nossa em nós mesmos (idem 1999a).


			Ao longo deste livro, mostro como os jogos eletrônicos são compostos por tecnologias de poder-saber que exercem um certo governo dos outros e do “eu”. Neles são empregadas tecnologias contemporaneamente localizadas, compondo um campo heterogêneo e vasto, formado por diversos tipos de jogos e de máquinas, como veremos no próximo capítulo.


			Para realizar as problematizações presentes neste livro, levei em conta versões demo (abreviatura de demonstrativo)[2] de vários jogos eletrônicos, dando especial atenção ao gênero de ação e aventura. Tais versões são úteis para fazer uma análise mais panorâmica dos softwares dos jogos, pois cada um deles é demonstrado em um tempo de cinco a dez minutos, podendo, assim, trabalhar com um número maior de artefatos. Além disso, analiso os materiais baixados pela internet e aqueles capturados em revistas de games (CD Expert, Extragames, Gameforce, Infogames, PC Gamer, Supergames, Info Teen etc.). Os materiais acessados pela internet (em sites de notícias, salas de bate-papo, fóruns e artigos) trazem dados mais contemporâneos sobre o mundo dos games, além de disponibilizar em grande volume todos os tipos de informações sobre o tema. As revistas, por sua vez, trazem diversos procedimentos de conduta para os jogadores, sendo centrais para a criação de afinidades e filiações entre as comunidades de jogadores e os jogos.


			Como tentei demonstrar de maneira inicial, os jogos eletrônicos constituem um tema amplo, novo e excitante. Essas questões me estimularam a desenvolver as discussões presentes aqui. Em síntese, a curiosidade sobre o tema me moveu. No entanto, além da curiosidade, há ainda um outro aspecto a ser ressaltado: eles, também, me capturaram! Suas práticas e estratégias fizeram-me refém! E este livro, além de tudo, é uma forma de resistir, ver de outro modo, ver diferente, ver o não visto...




			2
COMO DESCREVER OS JOGOS ELETRÔNICOS COMO UM CAMPO ESTRATÉGICO DE GOVERNO?


			Os jogos eletrônicos – minigames, jogos para computador (jogados ou não em rede), softwares para videogames, aparelhos de videogame (o console e seus periféricos), simuladores e fliperamas – são artefatos de grande fascínio econômico, tecnológico e social. Isso se deve a vários aspectos. Primeiramente, seu volume de vendas vem aumentando a cada ano. Dados de 1998 mostram o consumo de 2,8 milhões de jogos no Brasil (Superinteressante 2003). No mesmo ano, nos Estados Unidos, a indústria dos jogos eletrônicos tornou-se a segunda maior do ramo de entretenimento, ficando à frente da cinematográfica, perdendo apenas para a televisiva (The Nes Archive 2001). Em 2000, pela primeira vez em aproximadamente 25 anos de história dos games como produtos de consumo, os lançamentos de títulos de jogos e de videogames rivalizaram (em glamour, por parte dos fãs e da imprensa; em valores econômicos, pela quantidade de unidades vendidas) com as estreias de filmes da indústria cinematográfica estadunidense (Notícias do Brasil 2001). Em 2002, estima-se que essa indústria tenha movimentado pelo mundo mais de 31 bilhões de dólares (Normand 2003). Nos Estados Unidos de 2003 para cá, é uma indústria que vem crescendo em média 8% ao ano.[3]


			Outro aspecto é a relação diretamente proporcional entre a evolução das tecnologias da informática, de um lado, e o aparecimento e a evolução dos jogos eletrônicos, de outro. Os jogos são softwares que dependem de um hardware (o PC) para funcionar, havendo uma relação consistente, linear e recíproca entre eles e os próprios PCs. Quanto mais os produtores de jogos querem fabricá-los com imagens e sons mais próximos do “real”, mais os jogos pressupõem consoles e PCs potentes e equipados. A cada aperfeiçoamento dos jogos, consoles e computadores necessitam de mais memória para rodá-los eficientemente. Para que a imagem gráfica seja a melhor possível, o monitor precisa de alta resolução. A melhoria tecnológica dos consoles, PCs e seus periféricos reflete-se na qualidade dos jogos e em seu realismo. Obviamente, o inverso é, do mesmo modo, verdadeiro.


			Mais um aspecto: pelo mundo afora, por volta de 150 milhões de seres humanos – e esse número só vem aumentando – (Info Games 2003a) vivenciam os prazeres e as decepções dos jogos eletrônicos. Especialmente em gerações mais novas, eles são recebidos de braços (e mentes) abertos. Não é por acaso que pais, políticos e todo tipo de especialista abordam com preocupação esses jogos como artefatos que ocupam crianças e adolescentes por muitas horas. Acrescentam, ainda, que os games fazem com que seus jogadores se interessem pouco por outras atividades, como estudar e praticar esporte (Children & The Media 2002).


			Contudo, os jogos não estão apenas envolvidos com o consumo, as tecnologias da informática e os grandes debates sociais. Estão envolvidos, principalmente, com os seres humanos. Esses envolvimentos remetem a um quarto aspecto: o da subjetivação. Nesse sentido, além de reconhecer a abrangência desses artefatos, interrogo: como somos convencidos a consumir quase seis mil títulos de jogos por ano (Normand 2003)? Como nós, seres humanos, somos chamados a participar, como jogadores, desse campo de entretenimento? Sendo mais específico: como nos tornamos sujeitos-jogadores?


			Participamos dos jogos constituindo com eles relações diversas; construímos e somos construídos por tais relações. Somos convencidos, por meio das histórias, das narrativas e dos personagens dos jogos, dos prazeres e dos riscos de saltar, pular, correr, nadar, atirar, morrer e matar. Com base nesses processos de convencimento, passamos a participar de comunidades de jogadores. Envolvemo-nos tanto com as narrativas e os personagens que chegamos a suar, a ter taquicardia, ou simplesmente ficamos contentes ou frustrados. Nesses momentos, será que sabemos onde estamos? Dentro da máquina? Fora da máquina? Sabemos o que somos? “Eu” jogador? “Eu” personagem? “Eu” máquina? Por que, em alguns casos, demoramos a nos localizar no tempo e no espaço? Por que sonhamos com situações dos jogos, como fazemos com qualquer acontecimento cotidiano? Em suma, esses são apenas alguns dos efeitos que os jogos eletrônicos exercem sobre nós, permitindo-me ainda perguntar: que outros efeitos os jogos eletrônicos têm sobre nós?


			São essas perguntas que orientam a elaboração deste livro. As questões como nos tornamos sujeitos-jogadores e que efeitos os jogos eletrônicos têm sobre nós são os eixos em torno dos quais formulo as questões, as discussões e as análises neste livro. Elas foram elaboradas com base na perspectiva de que o sujeito “não é algo da ordem do originário, mas sim da ordem da produção” (Birman 2000, p. 167) dos outros sobre ele e dele sobre ele mesmo. O sujeito é um produto dos processos de subjetivação, aqui entendidos como aquelas conexões que nos ligam a outros humanos, a saberes e a relações de poder que nos rodeiam, constituindo a nós como tipos específicos de sujeitos (Foucault 1996c). Tal constituição se dá, no caso dos jogos eletrônicos, por interesses de governo dos outros e do “eu”, materializados em práticas, procedimentos e técnicas das relações de poder-saber (Gordon 1991; Rose 1996a).


			Diante do exposto, neste capítulo apresento a tese central deste livro: os jogos eletrônicos são modos de governo de sujeitos-jogadores. Exponho também as discussões em torno das perguntas levantadas: como nos tornamos sujeitos-jogadores? Que efeitos os jogos eletrônicos têm sobre nós? Para isso, faço uma descrição sucinta dos jogos eletrônicos, com o objetivo de apresentá-los como meus objetos de análise. Logo depois, discuto os jogos eletrônicos como artefatos de governo por meio do desenvolvimento de três perguntas: como funcionam as relações de poder-saber nos jogos eletrônicos? Por quais meios essas relações funcionam? Como tudo isso forma um campo estratégico?




			Os jogos eletrônicos


			Os jogos eletrônicos trazem características já consagradas nos estudos dos jogos, pois possuem os atributos dados ao conceito de jogo. Nesse campo de estudos, jogo é sinônimo de atividade lúdica, dizendo respeito “a um reconhecimento objetivo por observação externa ou ao sentimento pessoal que cada um pode ter, em certas circunstâncias, de participar de um jogo” (Brougère 1998, p. 14). Dessa maneira, jogo está relacionado às atividades de lazer. Além disso, também pressupõe um sistema de regras previamente definidas que, em sua maioria, não podem ser mudadas durante o ato de jogar. Por último, jogo é um objeto para se jogar, “tal como jogo de xadrez enquanto constituído do tabuleiro e do conjunto de peças que permitem jogar no sistema de regras também chamado de jogo de xadrez” (idem, ibidem, p. 15). Assim, os jogos eletrônicos apresentam, em suas constituições, as três características acima, pois representam uma atividade lúdica, têm um sistema de regras previamente estabelecido e, igualmente, são objetos para se jogar. Entretanto, descrevê-los vai além. Hoje, esses artefatos estão inseridos em uma grande complexidade social e são, por sua vez, altamente complexos, compostos por vários tipos de máquinas e softwares.


			Em relação às máquinas, temos, primeiramente, os chamados fliperamas. São objetos especificamente construídos para comportar apenas um tipo de jogo. Outra máquina é o simulador. Tal como os fliperamas, o simulador comporta um único tipo de jogo, nas versões encontradas em lojas de entretenimento. No caso dos fliperamas, eles podem ser encontrados em lojas mais populares, por serem máquinas menos elaboradas e mais antigas. Já os aparelhos de simulação, relativamente novos no mercado brasileiro, são encontrados em lojas especializadas, como os games cafés e os parques eletrônicos, que começam a tomar vulto no Brasil. No Rio de Janeiro, por exemplo, podemos encontrar um shopping exclusivamente para diversão e lazer. O New York Center oferece salas de cinema, cyber café (com livros, estações de escuta de CD, salas de vídeo) e uma loja de diversão eletrônica (a Game Works), tendo como carro-chefe máquinas simuladoras.


			Para jogar em casa, dois tipos de máquinas são mais difundidos. Em primeiro lugar, o mundialmente famoso Atari e seus sucessores de maior repercussão: N64, Dreamcast, Playstation, Playstation2000, Nintendo Gamecube e X-Box. São máquinas conhecidas como consoles ou videogames, comportando vários jogos, dependendo do cartucho,[4] CD-ROM ou DVD-ROM. Outra máquina “privada” – muito difundida entre os gamemaníacos – é o Computador Pessoal (PC) com seus periféricos como o teclado, o mouse e o joystick.[5] Tanto os videogames como os PCs oferecem a possibilidade de jogar individualmente (contra a máquina) ou em grupos de no mínimo dois jogadores. Máquinas como Playstation2000, Nintendo Gamecube, X-Box e os PCs também trazem a oportunidade de jogar em redes particulares ou pela Internet.


			No caso dos PCs, vêm tomando vulto, de 1999 para cá, redes particulares no trabalho, no lar (ou entre lares) e em lojas de entretenimento, denominadas lans. O termo lan é o acrograma de local area network (rede de área local), comumente referindo-se a uma rede dentro de um espaço físico delimitado. Comercialmente, no caso dos games, os termos house, lounge e party, além de definirem tais espaços físicos, apontam que tipo de diversão cada um caracteriza. As lan houses são lojas comerciais nas quais os gamers podem jogar entre si, na mesma sala ou pela internet, com jogadores de outras houses. Nessas lojas, o interesse maior está na competição entre equipes. Por sua vez, as lan lounges são lojas com redes locais sem compromisso com as competições. Nelas, sintetizam-se as noções de jogar em rede e a de um bar para as pessoas se encontrarem e se entreterem, oferecendo-se vários ambientes diferenciados para quem quer comer, beber, paquerar, ouvir música ou jogar (Info Games 2003a). Por último, as lan parties são festas com até 150 participantes, podendo ter a duração de um ou dois dias ininterruptos. A diversão está na competição entre equipes de jogadores que disputam entre si um jogo predeterminado, usando PCs hiperturbinados. Outra atração dessas festas é que, como cada um tem de levar o seu próprio computador com os respectivos acessórios, as aparelhagens se tornam um show à parte: podem-se encontrar gabinetes das mais diversas cores e formatos (dentro de uma mala, por exemplo) ou teclados e mouses modificados por seus usuários.


			No mundo dos jogos eletrônicos, encontramos ainda os minigames. São pequenas máquinas de uso individual, comportando um ou alguns jogos. Como exemplo, temos o clássico Tetrix e o interativo Pokemon. O termo interativo é usado no caso do jogo/máquina Pokemon por ser um minigame que, ao se esgotarem as situações propostas, o jogador pode ligar a outro Pokemon e copiar os programas nele contidos. Vários outros tipos de minigames podem ser encontrados no mercado. São muito mais baratos do que os videogames e os PCs. Mais um aparelho que funciona como um minigame é o celular. Esse tipo de máquina vem cada vez mais sendo produzido com games para distração de seus usuários, tornando-se mais um filão de mercado da indústria dos jogos eletrônicos.


			Simuladores, consoles, PCs e minigames têm como base de apoio para suas funções um conceito chamado de plataforma que, em síntese, é um tipo de software usado para estruturar e construir: tipos de linguagens, funções e lógicas de armazenamento e formas de interatividade com o usuário. As linguagens são distintas de máquina para máquina, dependendo do tipo de microprocessador (por exemplo, a linguagem para um microprocessador de um PC é distinta da empregada nos diferentes microprocessadores de cada um dos consoles ou, mesmo, dos minigames). Elas se distinguem também pela qualidade das imagens e dos sons. Algumas plataformas permitem imagens em três dimensões e outras apenas em duas; algumas permitem sons mais elaborados enquanto outras, apenas barulhos guturais, e assim por diante.


			Essa diferenciação de imagens e sons está diretamente ligada à capacidade da memória principal em megabytes. Quanto mais potente for a capacidade de memória de um console ou de um PC, mais ele rodará jogos com maior rapidez e melhor qualidade de som e imagem. O X-Box, por exemplo, até 2002 era o mais potente console que havia no mercado, tendo uma memória de 64 MB, apenas para jogos. Para se ter uma ideia, até há pouco tempo era comum encontrarmos PCs no mercado com 64 Mb de memória para realizar todas as suas funções, inclusive jogar. Imaginem, então, a qualidade das imagens e dos sons dos jogos rodados em um X-Box em relação a outros consoles, especialmente ao rodarem softwares mais “pesados”!


			O volume das produções dos jogos, anualmente, é muito grande. O ritmo das transformações tecnológicas é alucinante. Além de tudo, o universo dos jogos eletrônicos, apesar de sua imensidão, ainda está em fase embrionária, segundo alguns de seus produtores. Talvez, com o passar dos anos, possamos conhecer as vivências de outras pessoas, conectados a aparelhagens altamente sofisticadas, como no filme Estranhos prazeres; entrar em outros mundos – com nossas formas “subjetivas” digitalizadas – como em Matrix; ou, ainda, rasparmos nossa cabeça para usar sensores que captam estímulos diretamente do cérebro, sem precisar usar os pés ou as mãos para que objetos físicos nos obedeçam, como já ocorre com pilotos de aviões supersônicos.


			Descrever o que é um jogo eletrônico passa por atualizações momentâneas relacionadas aos avanços da informática. Mas, além disso, ou melhor, levando isso em conta, constituir os jogos eletrônicos como objetos de análise demanda outros investimentos. Como já foi dito na introdução deste capítulo, os games não são apenas objetos físicos; eles estão envolvidos em políticas mais complexas de subjetivação.




			Os jogos eletrônicos como artefatos de governo


			Em nossas lutas contemporâneas e diárias (no trabalho, na família, em nossas relações de amizade e de consumo, no trânsito, na escolha de nossos dirigentes políticos, em nossas maneiras de amar e sermos amados, de sentirmos prazer, de nos divertirmos), a questão “quem somos nós?” parece estar sempre presente de diversas formas: como podemos ser mais eficientes, produtivos e ganharmos mais dinheiro? Como podemos dar mais atenção aos nossos familiares, sendo mais carinhosos ou, simplesmente, sendo mais controladores? Como manter ou criar um quadro de amigos com os quais possamos dialogar sobre coisas de que gostamos e não gostamos? Como definir o que consumir, pautando-nos em critérios de necessidade, tecnológicos e estéticos? Como controlar o nosso mau humor e o mau humor alheio em um engarrafamento de trânsito? Como nos posicionarmos diante de um presidente eleito com um discurso de transformação social e que continua com as mesmas práticas do seu antecessor? Como articular nossas práticas de sedução, levando em conta nossos interesses e os interesses de quem queremos seduzir? Como optar por uma forma de lazer, e não por outra?


			Somos por demais heterogêneos e multifacetados para dar um único tipo de resposta à questão “quem somos nós?”. Mas, ao situarmos, como fez Foucault, a mesma questão em um campo de luta entre os modos de os outros nos conhecerem e nos objetivarem e os modos de conhecermos e objetivarmos a nós mesmos, colocamos em evidência as relações de poder e suas articulações com o saber para constituir um tipo de sujeito (Foucault 1995a). Nesse sentido, o sujeito é um efeito das relações de poder-saber, assumindo para si uma conduta e para que outros também a identifiquem como tal (idem 1999d): o pai de família carinhoso ou autoritário, o amigo para todas as horas, o consumidor consciente, o motorista paciente e moderado, o cidadão politicamente engajado, o amante atencioso, o jogador habilidoso.


			Entretanto, afirmar apenas que o sujeito é um efeito de poder, por si só, ainda é muito pouco. Se o governo da conduta pauta-se em inventar critérios do que deva ser o sujeito, ligando-o, marcando-o e identificando-o a uma identidade (a um modelo de ser sujeito), são as relações de poder-saber que tornam possíveis a invenção desses critérios, a sua materialidade (por meio de técnicas, procedimentos e práticas), a eficiência de seu sucesso ou, mesmo, as resistências a eles. Uma das formas de descrever essas complexas relações acerca do poder-saber é articular a pergunta “quem somos nós?” com uma outra: “como isso acontece?” (Foucault 1995a, p. 240). De outras maneiras e sendo mais específico, é possível perguntar: como nos tornamos sujeitos de uma sexualidade (idem 1993a; 1998 e 1999f)? Como nos tornamos sujeitos patológicos ou anormais (idem 2001)? Como nos tornamos sujeitos de uma certa espécie (Rose 2001a)?


			As perguntas levantadas por Foucault e Nikolas Rose são inspiradoras para as minhas próprias. Pautando-me nesses dois autores, procuro não perguntar “o que é o sujeito-jogador?”, mas, sim, “como ele é constituído?”. Não perguntar “o que é um jogo eletrônico?”, mas, sim, “o que ele nos faz?”. Essas duas últimas questões remetem-me a dois outros assuntos: como podemos descrever a constituição de sujeitos-jogadores? Como podemos descrever a constituição dos jogos eletrônicos como um campo estratégico?


			Aqui, trabalho com “dois significados para a palavra sujeito: sujeito a alguém pelo controle e pela dependência, e preso à sua própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e torna sujeito a” (Foucault 1995a, p. 235, grifo na obra). Analisar como nos tornamos sujeitos aos jogos eletrônicos é buscar compreender de que maneira crianças, adolescentes e adultos são levados a ser reconhecidos e a se reconhecerem como sujeitos-jogadores. Traçar um caminho de como os sujeitos-jogadores são governados e se governam é questionar como os seres humanos se constituem e se reconhecem como sujeitos de um determinado tipo (idem 1997e; 1998). Em suma, ao apoiar-me na noção de sujeito de Foucault,[6] estou interessado em descrever como os sujeitos-jogadores são governados e se autogovernam por meio de técnicas de dominação (são “as técnicas de poder que determinam a conduta dos indivíduos, submetendo-lhes a certos fins ou a [certa] dominação”) e técnicas de si (são as técnicas “que permitem aos indivíduos efetuarem, sós ou com a ajuda de outros, algumas operações sobre seu corpo e sua alma, seus pensamentos, suas condutas e seu modo de ser, assim como transformar-se” (idem 1999d, p. 445).


			Desse modo, na noção de governo, analisar como nos tornamos sujeitos-jogadores é descrever como os jogos eletrônicos (considerados, aqui, modos de governo) assumem formas técnicas de atuação sobre quem joga. Essas capacidades técnicas dos modos de governo dos sujeitos-jogadores são investigadas por meio dos contatos e das sobreposições entre as técnicas de dominação e as técnicas de si, ou seja, nos exercícios, nos procedimentos e nas práticas das relações de poder-saber presentes nos jogos eletrônicos. Em suma, trabalho com as técnicas de governo: a articulação entre as técnicas de dominação e as técnicas de si. A função de tais técnicas é produzir no sujeito, por intermédio de formas materializadas, uma relação consigo mesmo e com os outros (Rose 2001a).


			Por conseguinte, diversas técnicas de governo funcionam por meio dos jogos eletrônicos, organizadas em estratégias de poder-saber, formando um campo estratégico de atuação sobre o sujeito-jogador, e, igualmente, um campo estratégico de atualização[7] do jogador sobre si mesmo, que articula não só técnicas orientadas para fabricar um tipo de subjetividade, mas, da mesma forma, articula técnicas de administração dessa subjetividade. Em síntese, o sujeito-jogador é uma invenção das relações de poder-saber e de um campo estratégico que constituem os jogos eletrônicos como artefatos de governo da conduta.


			Neste livro, descrever a atuação das relações de poder-saber em um campo estratégico específico é ter como norte os seguintes temas: como nos tornamos sujeitos de tal campo? Que efeitos esse campo tem sobre nós? Nas próximas seções, detalho essas questões para caracterizar os jogos eletrônicos como formas de governo. Esse detalhamento ocorrerá, em um primeiro momento, pelo desenvolvimento das seguintes perguntas: como funcionam as relações de poder-saber no campo estratégico dos jogos eletrônicos? Por quais meios ocorre tal funcionamento? Como tudo isso forma um campo estratégico? Em síntese, como nos tornamos sujeitos-jogadores de tal campo? Mostro com isso como os jogos eletrônicos são transformados em artefatos passíveis de análises com o uso da noção de governo de Michel Foucault. 
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